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Ao lado das áreas "tradicionais", começam a configurar-se "áreas emergentes" no 
mercado de trabalho. Entretanto, a graduação objetiva a formação de generalista. O 
artigo analisa o problema e apresenta propostas para sua discussão. 

Áreas emergentes na atuação 
do psicólogo 

É conhecido por toda a categoria dos 
psicólogos que a lei 4119 de agosto 
de 1962 dispõe sobre os cursos de 
formação em psicologia e regulamen­
ta a profissão. Ela determina funções 
privativas do psicólogo e, entre outras, 
a tríade de títulos que o profissional 
graduado pode obter: o bacharelado, 
a licenciatura e o título de psicólogo. 
O espírito da lei volta-se à formação 
generalista, à medida que habilita o 
profissional psicólogo a atuar em qual­
quer área da Psicologia. 
Vinte e três anos após a regulamenta­
ção, o Conselho Federal de Psicologia 
elaborou um documento para integrar 
o Catálogo Brasileiro de Ocupações do 
Ministério do Trabalho, onde se iden­
tificam as seguintes áreas de atuação: 
Psicólogo Clínico (onde já se vêem 
descrições de atividades típicas do 
que se vem denominando Psicologia 
Hospitalar ou Psicologia da Saúde), 
Psicólogo do Trabalho (e não mais 
portanto psicólogo industrial ou indus­
trialista), Psicólogo do Trânsito, Psicó­
logo Educacional, Psicólogo Jurídico 
(ainda sem as atividades típicas do 
que se está denominando Psicologia 
Militar), Psicólogo do Esporte, Psicó­
logo Social e Professor de Psicologia 
(nível de segundo grau e nível supe­
rior). Uma leitura detida nas atribui­
ções destes muitos profissionais com 
uma mesma habilitação leva-nos a 
concluir, sem medo, que a prática da 

Psicologia vem consolidando-se e am-
pliando-se em nossa sociedade com o 
passar das décadas. Ao lado das áreas 
de atuação do psicólogo que podemos 
chamar de "tradicionais", quais sejam, 
a clínica, a escolar, a do trabalho e a 
social, começam a configurar-se "áre­
as emergentes" no mercado de traba­
lho. 
Ora, a emergência de uma nova área 
de atuação do psicólogo (e, vale dizer, 
de qualquer outro profissional) depen­
de em grande parte do trabalho de pi­
oneiros. Ou seja, é na medida em que 
psicólogos, solicitados a desenvolver 
determinada atividade, mostram com­
petência nesta atividade, e mesmo a 
sua viabilidade, é que se abrem possi­
bilidades a novos colegas. Estas possi­
bilidades ampliam-se no movimento de 
vaivém entre oferta e demanda, típico 
do mercado de trabalho. 
No crescendo dessa demanda é que 
surgem, em geral, as inquietações so­
bre a formação do profissional que de­
verá atuar nesta área. Algumas pergun­
tas novas começam a repetir-se cada 
vez mais insistentemente. A qualifica­
ção percebida pelo psicólogo nos cur­
sos de graduação realmente lhe confe­
re uma base sólida para o exercício de 
qualquer uma destas áreas? Uma vez 
graduado o recém-psicólogo pode acei­
tar o encargo de psicólogo do esporte, 
por exemplo, em um grande (ou peque­
no, que seja) time de futebol? Ele dis­
põe de um rol de conhecimentos e téc­
nicas que lhe permite realizar minima­
mente seu encargo, enquanto procura 



por cursos de pós-graduação que lhe 
possibil item uma especialização? As 
interrogações multiplicam-se e detêm-
se, em geral, nos currículos. De que 
forma esta área emergente relaciona-
se com as demais disciplinas ? Cabe 
propor uma mudança curricular de for­
ma a incluir novas disciplinas? Ou se­
ria esta nova área deixada a cargo de 
cursos de especialização? Como con­
templar tal área nos estágios? 
Sem pretender propor respostas a tais 
questões, faremos em seguida algumas 
considerações que, muito mais do que 
indicar caminhos, tem por objetivo sus­
citar reflexões. 

Áreas emergentes e reformas 
curriculares 

Os currículos plenos dos cursos de Psi­
cologia foram, de um modo geral, ela­
borados visando à formação do psicó­
logo "generalista", seguindo aí o espí­
rito da lei que regulamentou a profis­
são. Isto é, os cursos privilegiam o co­
nhecimento genérico em temas psico­
lógicos, proporcionando uma formação 
científico-metodológica e o desenvol­
vimento de habilidades técnicas que 
serão úteis nas intervenções do psicó­
logo em geral, sem a delimitação de 
áreas de atuação específicas. Sabemos, 
no entanto, que embora não sendo 
voltados para a formação específica, os 
cursos de Psicologia organizam-se se­
gundo elencos de disciplinas que vêm 
a configurar as áreas de atuação do 
psicólogo que, até então, têm sido as 
principais: clínica, trabalho, escolar e 
social. 

Em análise realizada por Bastos & Go-
mide dos resultados da pesquisa feita 
pelo CFP entre 1986 e 87, visando ob­
ter o perfi l do psicólogo brasileiro, es­
tes autores constataram, no que diz 
respeito à formação profissional, um 
alto grau de insatisfação (mais de 50% 
da amostra) com a fundamentação f i ­
losófica, metodológica e científica ad­
quirida na graduação. Esta insatisfação 
é ainda maior quando se refere à ex­

periência científica. Com relação aos 
conhecimentos mais diretamente liga­
dos a uma determinada área de atua­
ção profissional, o índice de insatisfa­
ção decresce, principalmente na prá­
tica da psicologia clínica, aumentan­
do um pouco nas áreas escolar e or­
ganizacional ou do trabalho. Ou seja, 
a satisfação dos ex-alunos com os co­
nhecimentos referentes a atuações es­
pecíficas é maior do que com os co­
nhecimentos mais genéricos e funda­
mentais, sobretudo aqueles ligados à 
fundamentação científico-metodológi­
ca. Nesta análise, é interessante no­
tar também que, com o passar dos 
anos, essa defasagem aumentou, isto 
é, relativamente aos colegas formados 
anteriormente, os psicólogos forma­
dos a partir dos anos 80 avaliaram 
mais positivamente os conhecimentos 
voltados para a prática clínica e esco­
lar e mais negativamente a fundamen­
tação fi losófica, científica e metodo­
lógica (Bastos & Gomide, 1989: 13). 
Nos resultados desta pesquisa as "áre­
as emergentes", relacionadas no do­
cumento do CFP, ainda não são men­
cionadas, estando certamente incluí­
das na categoria "outras". A concen­
tração de psicólogos por área de atu­
ação apresenta variações segundo as 
regiões, mas em todas elas prevalece 
a área clínica. O que evidentemente 
é de se esperar à medida que a repre­
sentação social da Psicologia se cons¬ 



t i tui em torno da imagem da Psicolo­
gia Clínica, que por sua vez, se acha 
melhor constituída dentro das institui­
ções de ensino. Desta forma, a maio­
ria dos alunos de Psicologia acaba 
sendo atraída pela formação clínica, 
seja a psicoterapia "de consultório", 
especificamente, sejam os seus des­
dobramentos, como a Psicologia Hos­
pitalar, a saúde mental no trabalho, 
entre outros. Consideramos, por todos 
estes motivos, que a clínica ainda é o 
grande aglutinador das diferentes áre­
as de atuação do psicólogo. 
Mas neste ponto voltamos às nossas 
interrogações iniciais: a constatação 
de áreas emergentes no mercado de 
trabalho deveria refletir imediatamen­
te em reformas curriculares, de tal 
forma que fossem incluídas novas dis­
ciplinas, ligadas a essas áreas? Seria 
esta a medida mais adequada para 
fazer face às novas demandas? Res­
ponder sim a esta interrogação seria 
talvez a nossa tendência mais espon­
tânea, mas não restam dúvidas de que 
é a opção mais simplista e que logo 
esbarraria em outros problemas. Pro­
blemas mais fundamentais ligados, 
por um lado, ao currículo e, por ou­
tro, às possibilidades de implementa­
ção deste currículo. 
Uma reforma curricular que visaria, 
entre outras coisas, fazer face às de­
mandas crescentes em novas áreas de 
atuação, não poderia deixar de consi­
derar esta insatisfação com a forma­
ção básica. Embora não disponhamos 
de dados de pesquisas mais recentes, 
acreditamos, baseados em nossa con­
vivência com psicólogos recém-forma¬ 
dos e alunos dos últimos anos de Psi­
cologia, que a carência de uma for­
mação básica mais sólida, incluindo 
aí a experiência científico-metodoló¬ 
gica, ainda persiste e quiçá tem au­
mentado nos psicólogos formados na 
década de 90. Assim, concordamos 
com os autores acima citados quando 
afirmam que o aprimoramento da for­
mação não depende simplesmente de 
um acréscimo de conteúdos nos cur­
sos, mas da estruturação destes se­
gundo uma "pol í t ica" de formação 
que privilegie a participação dos es­

tudantes no próprio processo de cons­
trução do conhecimento. Ao insistirmos 
aqui na formação básica não estamos 
pensando apenas em currículo mínimo 
ou em disciplinas que constituiriam, por 
assim dizer, o "ciclo básico" da Psico­
logia por oposição ao "ciclo profissio­
nalizante", mas em uma formação ci­
entífica que deve estar presente ao lon­
go de todo o curso. Como afirmam Bas­
tos & Gomide, apoiados em um traba­
lho de Weber (1985): no que se refere 
à formação científica, não se trata de 
introduzir ou redefinir disciplinas e/ou 
matérias no currículo mínimo que ve­
nham a favorecer tal formação, mas re­
pensar a estruturação do curso de Psi­
cologia "de tal forma que se permitis­
se ao estudante a sua participação em 
um processo de construção do conhe­
cimento em realização, no Departamen­
to em que está inscrito" (Bastos & Go­
mide, 1989: 12). 
Um outro trabalho de pesquisa sobre a 
formação do psicólogo, realizado com 
alunos de graduação do IPUSP por A. 
M. de Almeida Carvalho, chega a con­
clusões semelhantes às dos autores 
acima, ou seja, constata a necessidade 
de melhorar o aspecto da formação que 
diz respeito à pesquisa. Esta autora ar­
gumenta ainda que "através de uma 
boa formação em pesquisa, podemos 
formar um profissional que vai atuar em 
qualquer área, com uma atitude de pes­
quisador" (Carvalho, 1989: 21). Esta ati­
tude de pesquisador capacita o profis­
sional a "criticar, analisar, reformular, 
inventar, pensar" a situação c o n que 
se defronta e não se restringi: à posi­
ção de um técnico "aplicador de pro­
cedimentos aprendidos". 
A preocupação com a formação básica 
é pois um ponto fundamental, mas ain­
da assim não podemos nos furtar da 
confrontação com a formação profissi­
onal, onde o tema das áreas emergen­
tes volta ao primeiro plano. Simples­
mente acrescentando conteúdos, corre­
ríamos o risco de fazer mudanças de 
"forma pontual e pouco coerente" que 
vem dando uma "formação em genera­
lidades", como bem observou Lo Bian­
co (1996: 20). A inclusão de disciplinas 
com conteúdos específicos das novas 



áreas não seria, então, um ponto de 
partida, mas poderia ser a conseqüên­
cia de um processo ou um ponto de 
chegada. Esse processo deveria consi­
derar, além da mudança curricular em 
si, as possibilidades de sua implemen­
tação. Essas mudanças representam, 
sim, possibi l idades transformadoras 
que esbarram, entretanto, com uma 
série de outros problemas importantes. 
Mencionamos alguns exemplos: 

a) A legislação atual impõe conteúdos 
mínimos e dispõe que o profissional 
psicólogo seja generalista. Alguns cur­
sos reestruturam seus currículos de for­
ma a obrigar seus alunos a optarem por 
uma área de atuação ao final do cur­
so. Esta medida contraria a habilitação 
que lhes é concedida e deixa lacunas 
importantes no profissional formado 
por este programa. O aluno que optas­
se por direcionar seu curso para a clí­
nica, após formar-se, poderia ser con­
vidado por uma organização a exercer 
atividades próprias da Psicologia do Tra­
balho e o diploma de psicólogo o ha­
bilita para tal. Por um motivo qualquer 
ele poderia aceitar a proposta (como 
habitualmente vemos acontecer) e de­
sempenharia as suas atividades sem 
conhecimentos mínimos para tal . 

b) Os atores envolvidos nas reformas 
intra-acadêmicas são os próprios do­
centes, o que introduz as questões de 
poder nas discussões. Ainda que tecni­
camente se constate uma área emer­
gente, polit icamente se questiona que 
disciplinas ou conjunto de disciplinas 
deverão ser abandonadas para a im­
plantação de novas áreas. 

c) As áreas emergentes são constituí­
das a partir de práticas que transcen­
dem a própria Psicologia, definindo-se 
assim na interdisciplinaridade, o que 
hoje constitui um desafio, não só para 
a Psicologia, mas para as áreas de co­
nhecimento em geral. 

d) A mera criação de discipl inas e 
ementas que compreendem as áreas 
emergentes não assegura que o ensi­
no ministrado lhes fará justiça. É neces­

sário que, no corpo docente, haja pro­
fissionais com formação e experiên­
cia (boa vontade não é suf ic iente) 
para fazerem cumprir o planejado. 
A partir destas considerações, perce¬ 
be-se que, embora as reformas curri­
culares possam ser vistas como a "ins­
tância salvadora" da formação do psi­
cólogo, elas não resolvem, isolada­
mente, a complexidade dos problemas 
aí envolvidos. 

As áreas emergentes entre a 
graduação e a especialização 

Enquanto as escolas de Psicologia ofe­
recem timidamente cursos de pós-gra¬ 
duação " la to sensu" (atual ização, 
aper fe içoamento e especialização) 
nas áreas emergentes, multiplicam-se 
as ofertas de cursos de curta duração 
por iniciativa de grupos de profissio­
nais, sem qualquer vínculo com insti­
tuições de ensino. 
Isto certamente sinaliza a existência 
de uma demanda, por parte dos psi­
cólogos formados, de conhecimentos 
específicos nestas áreas. 
Considerando que houve um cresci­
mento marcado da Psicologia nos úl­
t imos tr inta e cinco anos (desde a sua 
regulamentação como profissão), e 
tendo em vista os problemas levanta­
dos anteriormente, vemos que as re­
formas curriculares não são suficien­
tes para formar um profissional gene­
ralista capaz de exercer todas as ativi­
dades descritas nas diversas áreas de 
atuação. 

Com base nesta percepção, torna-se 
importante discutir-se a regulamenta­
ção e promoção da especialização em 
Psicologia. Este, que certamente é um 
trabalho polêmico, envolveria a dis­
cussão em torno de ações possíveis. 
Enumeramos algumas a seguir. 
a) Melhor delimitação das atividades 
que se espera que o psicólogo gene­
ralista esteja habilitado a exercer. 
b) Regulamentação da especialização 
em Psicologia, condicionando a habi­
litação para o exercício de algumas 
dessas áreas emergentes à pós-gradu¬ 
ação "lato-sensu". 



c) Promoção de fóruns de discussão 
para a revisão das disciplinas do cur­
so de formação de psicólogo e de sua 
carga horária. 
d) Revisão do sistema bacharelado-psicó-
logo (regulamentado na legislação de 
1962), na tentativa de modificar a relação 
hoje existente entre disciplinas de base e 
disciplinas voltadas para a formação téc¬ 
nico-profissional. Atualmente, considera­
mos haver uma compressão indesejável 
das disciplinas do "ciclo profissionalizan­
te" nos últimos períodos do curso, bem 
como uma cisão entre estas e as discipli­
nas de base. É comum o aluno estudar 
um determinado tema no início do curso 
sem conseguir articulá-lo à sua futura atu¬ 
ação como psicólogo, perdendo-o de vis­
ta no momento em que chega às discipli­
nas de conteúdo profissionalizante. 
Alguns críticos da idéia da regulamenta­
ção da especialização argumentam que 
este dispositivo criaria "mercados cativos" 
para um pequeno grupo de psicólogos, 
excluindo outros. Consideramos, no en­
tanto, que não se consegue formar na gra­
duação um profissional ao mesmo tem­
po generalista e especialista em todas as 
áreas. Devemos ter em vista que a atua-
ção do psicólogo nas áreas emergentes 
envolve também uma apreciação por par­
te da sociedade, que forma opinião so­
bre a Psicologia como um todo a partir 
das experiências particulares. Um profis­
sional, exercendo funções para as quais 
não foi preparado, contribui para o des­
crédito da Psicologia em geral. 
Abordaremos a seguir a questão dos es­
tágios em áreas emergentes, o que nos 
possibilitará retomar, sob um novo ângu­
lo, a relação entre estas e os cursos de 
formação. 

Estágios em áreas emergentes 

Os estágios extra-curriculares, ou mes­
mo os curriculares, buscados fora dos 
departamentos por muitos estudantes 
que desejam complementar a sua for­
mação, bem como experimentar a rea­
lidade do mercado de trabalho, repre­
sentam um canal importante de diálo­
go com os próprios cursos onde estão 
inscritos estes estudantes. São esses es­

tágios que muitas vezes despertam a 
atenção dos docentes para uma área 
emergente. Tomemos como exemplo o 
estágio em psicologia hospitalar, que vem 
sendo realizado por alunos do curso de 
Psicologia da UFMG. Antes mesmo que 
esse curso oferecesse estágios nesta área 
específica, fomos solicitados a fazer a se¬ 
leção dos nossos alunos que apresenta¬ 
vam-se como candidatos para um estágio 
extra-curricular em um hospital de Belo 
Horizonte. Esta solicitação repetiu-se por 
dois ou três semestres consecutivos e foi 
um dos fatores que mobilizou professo­
res deste curso, já interessados nesta área 
e nela trabalhando de forma mais ou me­
nos marginal, a criarem um estágio curri­
cular na referida "especialidade", no pró­
prio espaço aberto pelo hospital da UFMG 
que, por seu lado, já vinha demandando 
estagiários de psicologia em suas equi­
pes de atendimento ao paciente. Parale­
lamente à oferta desta nova modalidade 
de estágio, a "teoria" ligada à psicologia 
hospitalar vem sendo trabalhada em uma 
disciplina optativa cuja ementa possibili­
ta este conteúdo. Não pretendemos afir­
mar que, com isso, abriu-se neste curso 
a possibilidade de formação em uma área 
emergente - a psicologia hospitalar-; o 
que acabamos de relatar não é mais do 
que um passo incipiente nesta direção. 
Nem tampouco temos um modelo ideal 
de currículo, mas pensamos que este 
exemplo ilustra a participação do estudan­
te no processo de construção do conhe­
cimento em seu curso. O aluno que bus­
ca um estágio fora dos muros das univer­
sidades ou faculdades, volta com ques­
tões que o desafiam em sua prática e que 
muitas vezes são o ponto de partida para 
um projeto de pesquisa ou para a abertu­
ra de um espaço onde estas questões 
possam ser trabalhadas. 
Ora, a situação acima descrita contraria, 
de alguma forma, o princípio segundo o 
qual os estágios são sustentados por uma 
formação teórica anterior ou pelo menos 
paralela. Mas como seguir este princípio 
no caso destas novas áreas onde a práti­
ca "corre na frente" da reflexão teórica? 
Tomemos novamente o exemplo da psi­
cologia hospitalar, que tem nos impressi­
onado pelo seu crescimento acelerado 
em nosso meio. A entrada do psicólogo 



nos hospitais ocorreu antes que os cur­
sos de Psicologia pudessem prevê-la e 
antes mesmo da regulamentação da pro­
fissão. Tratava-se, na época, de experiên­
cias isoladas, insuficientes para constituir 
uma identidade própria desta área. Po­
demos então dizer que, antes de ser um 
"especialista em psicologia hospitalar", o 
psicólogo entrou nos hospitais e de seu 
envolvimento com uma atividade espe­
cífica, ali desenvolvida, vem se delimitan­
do e se consolidando uma área de atua-
ção. 
Em sua prática, mesmo fora dos hospi­
tais, e em suas teorias, o psicólogo está 
acostumado a trabalhar com o adoecer, 
com os impactos de uma doença orgâni­
ca sobre o estado emocional das pesso­
as; com o tema da morte; com pacientes 
portadores de doenças incuráveis, às ve­
zes em fase terminal; com pessoas em 
processo de luto pela morte de um ente 
querido; com crianças que devem ser 
preparadas para uma cirurgia ou para um 
procedimento médico invasivo; com pes­
soas recém-saídas de uma cirurgia muti­
ladora e assim por diante... Assim, mui­
tos dos desafios com os quais se depara 
o psicólogo nos hospitais não estavam, 
até então, ausentes de sua prática clíni­
ca nem de suas teorizações. Pensamos, 
no entanto, que dentro de um hospital 
as questões acima mencionadas, dentre 
outras, ganham relevo e passam para o 
primeiro plano. Passam a constituir o foco 
obrigatório daquele que optou por uma 
prática hospitalar. Queremos com isso sa­
lientar que existe um recorte nos temas 
da Psicologia apto a constituir uma base 
teórica para a psicologia hospitalar e que, 
em geral, está incluído no currículo de 
um curso de Psicologia, porém de forma 
dispersa, em disciplinas que normalmen­

te são ligadas à área clínica. 
Bem, se existe um conjunto de temas 
em Psicologia que constituem, por as­
sim dizer, a "teoria" da psicologia hos­
pitalar, é preciso lembrar que não só os 
enfoques teóricos destes temas podem 
ser diversos, mas também que os méto­
dos e técnicas para a sua abordagem 
foram criados em situações experimen­
tais ou clínicas diferentes da situação 
hospitalar. Poderiam ser transferidos 
sem problemas para a nova situação? 
Tomemos um exemplo que poderá aju­
dar a tornar mais clara a nossa preocu­
pação: o método psicanalítico da livre 
associação, como método de acesso ao 
inconsciente, poderia ser utilizado na es­
cuta de um paciente hospitalizado? Qual 
o sentido de seu emprego nesta situa­
ção? Caso utilizemos este método, o que 
fazer com o que ouvimos do paciente? 
Evidentemente não se trata ali de um 
processo de análise nos moldes em que 
esta foi concebida. Mas então como in­
tervir? 
Pensamos que este exemplo ilustra um 
dos desafios da área emergente frente 
ao qual a sólida formação científico-me¬ 
todológica, que salientamos anterior­
mente, é fundamental. É aí que se reve­
la, talvez de forma mais nítida, a impor­
tância da pesquisa como processo de 
construção do conhecimento. 
O estágio como lugar de iniciação a uma 
prática e, ao mesmo tempo, de refle­
xão teórica pode representar um espa­
ço de criação, de construção de conhe­
cimento, pelo desafio da situação nova. 
Mas não podemos esperar que os está­
gios realizem sozinhos a formação em 
uma área emergente. Mesmo tendo aí 
um papel importante, necessitam de 
uma formação mínima que os sustente. 
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